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G3RTIFIC0 que revendo os autos de OONFLICTO DS JURI3*- 

DICÇXO numero setecentos e oitenta e ibres, do Districto Federal, 

em que é suscitante, Arlindo Pereira da Cunha, e são suscitados, 

- Os Juizes de Direito da la. Vara Civel da Comrca da Capital 

de São Paulo e o da Terceira Yara Civel desta Capital, delles 

consta a folhas dezenove as iniormoões do thêor seguinte: "São 

Paulo, dezeseis de Junho de mil novecentos e vinte e oito. - iâx- 

cellentissimo senhor Ministro Heitor de Souza. - Attendendo ao 

pedido constante do officio por Vossa Excellencia a mim diri- 

gido, e datado de quatro do corrente, tenho a honra de enviar- 

lhe as minhas informações, acompanhadas de duas certidões, so- 

bre o conflicto de Jurisdicção suscitado pelo senhor Arlindo 

Pereira da Cunha, sobre o cedido da fallencia da São Paulo Nor- 

thern Railroad Company". - Aproveito a opportunidade para apre- 

sentar a Vossa Sxcellencia os meus nrotestos de alta considera- 

ção. - 0 Juiz de Direito da Primeira Vara Contnercial. Laudo 

Ferreira de Camargo. - Despacho: - Junte-se á conclusão, de- 

pois de tomada por termo a desistência já requerida. - Rio, 

dezoito de Junho de mil novecentos e vinte e oito. - Heitor de 

Souza. .. 

BGRSGIO TRIKJNAL. - São as seguintes as informações que, soli- 

citadas, nos cabe prestar sobre a fallencia da São Paulo Nor- 

thern Railroad Company,,, requerida perante a Primeira Vara Gom- 

mercial desta Capital de São Paulo, ora por nós exercida, e, 

egualmente, perante a justiça do Districto Federal e de Nicthe- 
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roy.- Trata-se da sociedade anonyma, com aéde era ülisington, 

iSetado» Unidos da America do Korte, e que passou a funccionar 

no Brasil mediante a competente autorisação do nosso Governo. 

A autorisação foi dada para o objectivo que ella tinha em vista; 

"adquirir um estrada de ferro, situada na parte septentrional 

do Sstado de São Paulo". Sssa estrada a adquirir éra a "Com- 

panhia Sstrada de Ferro Araraquara'1, qud, fallindo, estava em 

liquidação. - A acquisição í'ci da massa fallida, com o ancarpo 

de pagar os credores, sendo que a falloncia respectiva estava 

sendo T>roces3Pda nesta Capital, sede da fallida. Msls, em rail 

novecentos e dezenove, o Governo do Estado, autcrisado pelo Con- 

gresso, decretou, por necessidade publica, a desapropriação da 

"3ão Paulo Korthern Railroad Oompany". - âm poder do mesmo Go- 

verno ficou o preço 15:60C:000$0C'0, até que se resolvesse sobre 

o concurso aberto e processado, e, que, afinal, teve por desfe- 

cho a annuIlação em segunda instância. - Sssa a situação exis- 

tente, quando surgiram os pedidos de fallencia, originando con- 

flictos do jurisdicção, ora ara informação. - De verificar, pois, 

o juízo competente, para conhecer da fallencia. - Diz a requeri- 

da ser incompetente o juízo da primeira vara commorcial de 3âo 

Paulo, porque era mil novecentos e dazeseis se transferira para 

o Districto Federei e, depois, no mesmo anno, para Nictheroji. 

Não nos parece com procedência a defesa, A lei numero dois rail 

e vinte e quatro diz: "Ã competente nara decretar a fallencia o 

juiz do commarcio em cuia luriadiccão o devedor tem o seu prin- 

cipal estabeleciraento. ou casa filial de outra situada fora do 

Brasil." Ora, no caso sub judica, a casa filial éra. e é, nes- 

ta Capital. A própria requerida o disse nestas palavras: ... 

"quando começou a funccionar no Brasil a requerida abriu outro 

estabeleciraento ou sede nesta Capital". Nem podia deixar de 



ArC^ ci J. m, 

3. 

ser assim, ais que vinha succedendo a una. companhia aqui esta* 
' '9 

belecida e onde os seus interesses se radicavam. Mo mesmo 

anno da constituição, e meses depois, a requerida, por seu pre- 

sidente, officiava á Junta Coraraercial, declarando que a sua se- 

de era nesta Capital, mas de accordo com o resolvido pela direc- 

toria, a transferira T)ara o Districto federal. A seguir, e 

ainda em mil novecentos e dezeaeis, nova transferencia se fez 

oara Nictheroy. Serão de respeitar taas actos ? Affigura-se- 

nos que não. Fácil demonstrai-o. 0 nosso acatado coramer- 

cialista Carvalho de Mendonça, com bastante clareza, mostra 

constituir declaração necessária a exigência sobre séde social 

a que a sua mudança importa era alteração doa estatutos (Direito 

Conraercial 3 - números seiscentos s trinta e aeiscentos e seten- 

ta e um). Nestas condições, bem de ver que o acto da trans- 

ferencia estaria sujeito a certa e determinadas formalidades, 

que cão foram satisfeitas. Assim, só se poderia dar mediante 

autorisação era assembléa da sociedade, nos Estados Unidos, me- 

diante ainda autorisaçao do nosso Governo e, finalmente, median- 

te archivamento doe papeis na Junta Coomercial e mia publica- 

ção pela imprensa. - Nada disso occorreu. 0 que se deu foi 

a expedição de simples officio ccrwminicando a transferencia re- 

querida pela directoria. íata, porém, não tinha competência 

para tanto. A Assembléa é que constitua o orgam supremo da von- 

tade social. - Accresce que, da própria autorisação governa- 

mental consta o seguinte: "Fica dQ-)endendo do Governo Qualquer 

alteração que a Companhia tenha de fazer nos respactivoa esta- 
T - - - - 

tutos, - 3ar-lhe-A cassada a autorisação para funcoionar no 

Byasil ai infrir^r «ata clauspla*. 3i só a assembléa podia 

resolver a respeito, a o não fez; si só ao Governo óra dado au- 

to ri sar a alteração, e o não autorisou; claro que nenhuma vaii- 
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dade pode ter a traasferencia protetidida, 0 Artigo noventa a 

um do decreto quatrocentos o trinta e quatro, de quatro de Ju- 

lho de mil oitocentoa e noventa e ura, que entre noa rega aa so- 

ei odades anonpaaQ, determina que aa resoluções da &3seml)lá& ge- 

ral relativas á alteração de qualquer maneira dos estatutos. 

Serão archivadas e publicadas remilarmnnta. anb panft. ã* nãn 

valerem contra terceiros. - Doate modo, raesme que houvesse 

resolução de aaaemblêa, inesmo que houvesse autorisação do Gover- 

no, o acto não seria de ser respeitado, por falta de impedi- 

meute, digo, de irnpleraéSito de íorraalidado legal: - archivaaiento 

e publicação. 0 archivamento, e^-vi loria. - ó da acta rao- 

dificadora e não de simples officio, como se deu. d corto que 

ha varias decisões da justiça do primeira o segunda instância, 

quer de dão Paulo, quer do districto iederal, acolhendo a cieiesa 

offerecida pela requerida, sobre incompetência de juízo para co- 

nhecer do pedido de sua f alienei a. Todas ellaa, porém, se ba- 

searam em documento emanado da Junta Consnercial de 3. Paulo, re- 

lativo á transferencia da séce. A Junta forneceu certidão, com 

estes dizerea: "nos termoB dos - aeua documentos archivados 

nesta Repartição sob nuraero 2.680, em quatro de Outubro de mil 

novecentos e dezeseis, e 2.686, em quatorze do mesmo mez a anno, 

a São Paulo Hortherns Railrosd Gomnany", transferiu a sua - 

séde desta Capitrq naxa o Rio de Janeiro". - CSRTIflCADÁ a 

transferencia e mencionado o archivamento, dos documentos, iodo» 

certamente agiram no preeupposto de qu» o acto fora praticado 

de accôrdo com a lei. - Tudo estava indicando que, para che- 

gar a esse - resultado: archivamento de documentos, a inte- 

ressada tinha percorrido as etapas necessárias, o que se não 

deu. De consignar que a documentação offerecida outra foi 
f 

que não a legal: - officio do presidente e não & acta de aa- 

aembléa. Podemos, pois, concluir que nenhuma foi a transieren- 
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cia para c Diatricio iederai, e( logicamente, cfaili para hiic- 

theroy. Mesmo pelo oííicio alludido, é que nanbuma conseqüên- 

cia jurídica podia accarretar, se constata esta aliiimção"; 

"nesta cidade de oâo Paulo iunccionava uma 8uccur8&lw, Legai 

que tivesse sido a transferencia, não obstante as falhas que 

de todo a infirmam, ainda assim estaríamos com a competência 

firmada, eis que nessa succursai á que os negocios se centrali- 

saram. reconhecida que a transferencia foi nenhum até a de- 

sapropriação, depois desta a nossa competência mia firmada se 

mostrou, ai posaivel, sabido e que as sociedades anonymas se re- 

putam dissolvidas quando não puderem preencher o seu fim por 

insufficiência de capital ou por outro qualquer motivo, èieasa 

qualquer motivo se nos depara por certo o de falta de objecto. 

Conatituio-se a requerida tão só para adquirir e explorar deter- 

minada estrada ce ferro em dão Paulo. " AtaXUÜ terceiro. Okgecto 

da Companhia. 0 fim para que a Companhia a constituida consis- 

te na acquiaição de um estrada de ferro, aituada na parte aap- 

tontrional do datado de dão Paulo". •» Mas o objeoto da acqui- 

sição e exploração desappareceu com a desapropriação por parte 

do Uoverno dstadual. bo seguir, portanto, que não mais existe 

aquoillo que foi o determinante de sua conalituiçao e de seu 

fmnccionamento, - segundo autoriaação obtida. Cessada a explé- 

ração, perdido o objecto, a sociedade antre noa desde então as 

reputou dissolvida, só podendo operar para os eífeitos da liqui- 

dação. iS certo que a requerida obteve nova autorisaçao para 

continuar a íunccionar e alterou os estatutos, iei-o, porém, 

tardiamente e sem quaesquer conseqüências sobre os actoa prati- 

cados e que lhe emprestavam feição especial. Primoiramente, aa 

alterações nada disseram relativamente á transferencia da séde. 
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Depois, toda 9 qualquer deliberação tomada, quanto aoa fins so- 

ciaes, seria innocuo, quanto aos credores, pois só surgio no Bra- 

sil em mil novecentos e vinte e um, - muito depois da desapro- 

priação de mil novocentos e dezenove. Oa proprioe documentos 

offerocidos á tradácção, para e nov^ licença, são de data poste- 

rior a mil novecentos e dezenove, conforme se evidencia dos au- 

tos. Ora, si nessa data a requerida não mais contava com a es- 

trada que exnlorava, a sua dissolução se reputava feita. Coni- 

prehendernm-n'o bem oa credores, procurando se pagar, cem con- 

curso de preferencia, julgado procedente em primeira instância 

e annullado em segunde, oorque o processo de desapropriação e 

não comportava. - 3i os interessados em mil novecentos e dese- 

nove viram a requerida com o seu objectivo prejudicado, com al- 

teral-o em mil novecentoa e vinte e um, attingindo e aurpreh«a- 

dendo a terceiros ? Ssses terceiros contavam, assim, com a si- 

tuação que o acto de desapropriação creára. Deste modo será 

de anolicar o discosto no »rtigo cento e cincoenta e seis do 

citado decreto numero quatrocentos 0 trinta e quatro de mil oito- 

centos e noventa e um: "Supposto dissolvidas, as sociedades ano- 

nymo.a se reputam continuar a. existir para os acj^os a operações 

d» liquidação," S não 30 concebe nosae uma sociedade nessas 

condições, e que só deve onerar nara a liquidação, responder 01a 

outro fdro que não no em que operou. Ko fóro em que completou 

o cyclo dos actoa commerciaes é que terá de responder. lielle 

á que operou, nelle é que.contractou, até que a dissolução veio 

a assignalar o limito máximo de sua existência. - i^elle, por- 

tanto, á que terá de completar as operações iniciadas anterior- 

mentef com o reconhecimento do activo existente e verificação do 

passivo a ser liquidado. - üicaram, pois, oa credores cora o 

direito de agir contra a sociedade no fóro da localidade onde te- 
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t© vida noimi © doiíd© sa üão trauaíerira rogulanaonto. Pareca- 

noa, aaaira, que o padido da í&liaacia sc pode ser apreciado pelo 

Juízo da primeira vara eivei a commarcial da capital de dão Paulo» 

Sataa ae inloriíaçoee que nos cumpra oraatar. - dão Paulo, quinao 

da Junho de nál novaceutos e vinte a oito. 0 Juiz da Diraito da 

Primeira Vara Civel a Coamercial. Laudo Ferreira de Qainam?. - 

C gRTlí' ICO mie que a folhas c vinte a nova - consta 

o documento do thòor seguinte; "Doutor xiaul de Almeida Prado. 3a- 

crivão do Jegundo Ofíicio Cível e Commarcial desta Comarca da Ca- 

pital do Biataòo de jao Paulo, iiepublica dos ^stados Unidos do 

Êraail. - CÃKXIFiCO que revantio ars meu cartório, os autos de 

faliencia da dão Paulo Lorthorn líailroad 'óompaay, dslles cons- 

ta a folhas cento e noventa e sexa, um documento que rae foi apon- 

tado e pedido verbalmente, por certidão, pelo ;á.« Juiz de Direito 

da Primeira Vara Goamerciai, doutor Laudo Ferreira de Camargo, 

cujo inteiro thêor é o seguinte; "illustriesirpo senhor Preaiden- 

te da Junta Coramercial. 0 ataiio aasignaõo requer a Vossa Se- 

nhoria que mande certificar os inteiros tneores dos ofíicios - 

dirigidoa pela òao Paulo Northern Kailroaò Company á eaea repar- 

tição, no anno de mil novecentos e vinte e seis, e officios esses 

que receberam nessa junta os números 2.680 e 2.686. Pede defe- 

rimento, - 3ao Paulo, vinte e nove de Maio de mil novecentos e 

vinte e oito. José Corrêa Borges, (Satavam colladas e devida- 

mente inutilizada s duas estarapilhas estadoaes no valor coilecti- 

yo de vinte mil réis, sendo que, urra esté inutilizada pela data 

supra e assignatura de J. ^/asconcellos. Despacho; "Certifique- 

se. Cão Paulo, vinte e neve - cinco novecentos e vinte e oito. 

Carlos de Castro. CERTIDXC "CSKTXFICO, em cumprimonto ao despa- 

cho retro, que es petições da Cão Paulo Dorthern Kailroad Com- 

pany, archivadas nesta H©partição sob números 2.680, em quatro do 
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Outubro d® -ail nOYacoatos 8 dazssoia a 2.686, am quatorz® do mea- 

tbo ?í3z 9 aano, são do toôr BSfuiato: - "Coi^saíihia Satrada da fer- 

ro Horta da iao Paulo. - liso Paulo Northern Rnilroad Cempan^. - 

Tels^hone nu^ro 2.159. - 3io Paulo. Sua Direita, aet® fr£I3» 

PAGHG): ArchiTaw-se. Junta CoCTnarcial C3fn aeaaao da quatro da 

Outubro de iril novecentos a dezaaeie. (A), i^irtin®. - A 3So 

Paulo Korthern Hftilroad Conrpan/, Jociadade Anonyua coa séde ara 

Wilminpton, Delatraro, dos Iatados Unidos da America do Morte a 

com séde administritiva ara 3ão Paulo, por sou Presidente, abai» 

assifmdotem a honra de tr^zsr ao conhecimento de V. V, Sxcel- 

lencias, que, de conformidade cora a decisão da Directoria da dita 

Corraanhia, do oito de letoriro de Tail novecentos e doseseis, o 

em fieta do desenvolvimento de nerocios que d slia se prondoia na 

Capital federal, a aua séde administrativa fica transferida para 

o Hio de Janeiro, Kua Âi^nisto Jevoro, numero trinta e seis, onde 

funccionarão a sua Direção ria, contabilidade e adaini atração su- 

perior . Heata cidade de 3ào Paulo funcciomrá uma succursal da 

Cornoarida, í Rua Direi to numere sete sendo objecto dessa Juc- 

cur^l proporcionar informações á todos os intereasadoa com os 

quaes ft Companhia tem inc,ntido ou manterá néscios futuramente. 

Pedindo a dxcellonciae se dignem mandar juntar o presente 

aos documentos que a Cogemniiia tên ref^istríidoe e archi vadoa nesse 

Junta. - Podo deforiaonto. !5. R.S. (Estavam colladaa troa es- 

tamnilhag eataduaeo no vnlor de mil e quinhwitoa réis, devidraasn- 

te inutilizadas com os oefuintea diaexen: 3ro Paulo, quatorze 

de Setembro do mil novecontoa o dozoseis. (A). P. Del^ize. Mu- 

msrc 2,630, Arehivaco sob numnro 2.68C fica este exoraplar devi- 

damente eollado em virtude dc desT^acho da Junta em sessão do hoje® 

Secretaria da Junta Commercial do Estado de il« Paulo, quatro de 

Outubro de mil novecentos e dezeseia. O Secretario. (A). Senato 
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Maia", - "Companhia Eatrada de Ferro Norte de São Prulo. - Sno 

Paulo, dez de Outubro de mil novecentos e dezoseia, - Rua Direi- 

ta numero sate ü . (datava o seguinte carimbo: Rio de Janeiro. - 

Rua Augusto Savero, trinta o eeie Exacellentissimo Senhor Preai- 

dente 3 demais membros da Junta Comrnercial de São Paulo. - DES» 

PAGliO: - Archive-so. Junta Oommercial era sessão de quatorze 

do Outubro de mil novecentos 9 dezeaeia. (A). Tlfertina. Pela 

presente, vimos respeitosamente solicitar de V.\r. Excellenciaa, 

se dignai mandar juntar aos documentos apresentados por esta 

Companhia s archivados nessa - Junta a seguinte rsctificn.yão do 

nosso requerimento de quatorse de setetiibro de mil novecentos e 

quinze pelo qual tivemos a honra de comraunicar a V. Jxa. Excel- 

leacias a mudança da nossa séde administrativa para o Rio de Ja- 

neiro, ondo se iô; "dão Paulo Liorthern Bailroad Oompany, Socie- 

dade Anonyras cora "sede ± m Wilmington leia-se "A 3. Paulo Nor- 

thern Eailroad Company, 3ociodade Anonyraa, 00m"e so ciai era 

^ilmington". Pede deferimento. - S.H.M. (Sstavara colladaa qua- 

tro estarapilhaa sstaduaea no valor de rail e quinhentos réis, de- 

vidamente inutilizadas cora 00 seguintes dizeres; dão Paulo, dez 

ds Outubro de rail novecentos e dezeseis. (a) Pela 3. Paulo Nor- 

thern Railroad Company. P. Celeuze. - Presidente. Numero 2.686« 

fica este exemplar devidamente sellado em virtude do despacho da 

Junta em sessão de hoje. - Secretaria da Junta Cortroercial do Es- 

tado de São Paulo, quatorze do Outubro de mil novecentos @ deze- 

eeis. 0 Secretario. JA) Roneio feia*. Nada mis tenho a cer- 

tificar, do que dou fé. Secretaria da Junta Coramerci&l do Satado 

de S, Paulo, vinte e nove ce '"aio de mil novecentos e vinte o 

oito. Su Guiornar de Andrade, dectylof-rapha, a escrevi e assigno. 

Cuionar de /uidrade. Su Frf.ncisco de Paule Teixeira, chefe de sec- 

ção, a conferi e asaigno. Francisco de Paula Teixeira. Ü3É, Renato 
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Ifeia, ascretario, a aubacrevo e aaaigjio, (A). Renato Haia. 

Nada mais se continha no referido documento aqui tranacripto 

fielmente por certidão que conferi e achei em tudo conforme ao 

original ao qual me reporto e dou fé. Subscrevo e asslgno nes- 

ta Capital do Sstado de 3. Paulo, aos deaeseis de Junho de mil 

novecentos e vinte e oito. Su Raul de Almeida Prado, escrivão 

o subscrevo e assigno. (A). Raul de Almeida Prado. - 

ÇgRTiyiCQ mais que a folhas trinta e uma consta o docu- 

mento do th^or seguinte: * Doutor Raul de Almeida Prado. Sscri- 

vão do Segando Officio Civel e Gormercial desta Comarca da Ca- 

pital do Estado de São Paulo, Republica dos Estados Unidos do 

Brasil.. 

CERTIFICO que, revendo em meu cartório, os/ autos da EAUM- 

- da 3. Paulo Northern Railroaâ Gompany, delles á folhas 

cento e noventa e oito, consta uma pagina do Diário Official da 

União, de vinte e sete de Fevereiro de mil novecentos e vinte e 

um, na qual se destaca o topico que me foi apontado e pedido ver- 

balmente por certidão, pela M. Juiz de Direito da Primeira Yara 

Comraercial, doutor Laudo Ferreira de Camargo, e, cujo, inteiro 

tSor é o seguinte: "Decreto numero 14.632, de 21 de Janeiro de 

mil novecentos e vinte e um. Concede autorização á São Paulo 

Northern Eailroad Company para continuar a funccionar na Republi- 

ca. 0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 

tondendo ao que requereu a São Paulo Northern Railroad Company, 

autoriza a funccionar na Republica pelo Decreto, digo, Railroad 

Company, autorizada a funccionar na Republica pela Decreto nume- 

ro 14.930, de dois de Fevereiro de mil novecentos e dezeseia, e 

devidaraente representada, - DECRETA: ARTIGO ÚNICO, E concedida 

á São Paulo Northern Railroad Company autorisação para continuar 

a funccionar na Republica, de accôrdo com as modificações em seus 
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estatutos, approvadas era aasembléa - geral extraordinária de seus 

aceionistas realizada era doze de agosto de rail novecentos e de- 

zoito, sob as raesms cláusulas que acorapanharara o citado decreto 

numero 14.930, ficando, porém, a mesma sociedade obrigada a cum- 

prir as formalidades exigidas pela legislação era vigor. - Rio de 

Janeiro, vinte e um de Janeiro de mil novecentos e vinte e ua, 

100 da Independência, e 33® da RgPQBLIRA. Spitacio Pessôa. 

Simões Lopes". - Sdwin Douglas Murray, traductor publico e in- 

terprete comaercial juramentado - Rua Primeiro da Ifcirço numero 

trinta e sete; Certifico pela presente, que me foi apresentado 

ura documento escripto era idioma Inglaz, afim de o traduzir para 

a lingua vernácula, o que cumpri era razão do meu ofíicio e cuja 

traducção é a seguinte: Traducção - filmington, - Delavare Esta- 

dos Unidos da America do Norte, aos cinco de Fevereiro de rail 

novecentos e vinte. Ira uma asserabléa dos aceionistas da São 

Paulo Northern Railroad Company, realisada no dia doze de agosto 

de mil novecentos e dezoito, foi approvada a seguinte resolução: 

Fica deliberado que a seguinte modificação será introduzida nos 

"Bylejíè" (Regulamento Interno) "Objecto da Companhia", sezão 

auppriraido, assim como o primeiro paragrapho d© mesmo artigo, o 

qual será substituída pela paragrapho seguinte: "Além das acções 

acima enumeradas a companhia emittirá opportunaraante debentures 

ou outros titulos de divida afim de levantar os fundos necessá- 

rios para o seu movimento e a realização dos seus objectivoa, en- 

tre os quaes se comprehende a acquisição da estrada de ferro de 

propriedade da Companhia brasileira denominada Companhia Estrada 

de Ferro Araraquara. Certifico que o que vae acima transcripto 

é copia fiel da deliberação da asseghléa dos,aceionistas de São 

Paulo Northern Railroad Company, realisada aos doze de agosto de 

mil novecentos e dezoito. Sm testemunho do que firmei o presen- 

te, que sellei cora o sello do meu ofíicio neste dia cinco de fo- 



fKC{ oi , íL < M , H oJO - laL- 

12. 

Tersiro do anno d© Nosso Senhor d© rail novecentos e vinte. Her- 

bert E. Latter, taballião publico. Estava o sello do referido 

tabsllião publico, áu, Everett C. Johnson, secretario de Es- 

tado do Estado de Dela^rare, certifico pela presente que Herbert 

K. Latter cuja aasinnatur», authentica figura no certificado supra 

transcripto, ara ao tarapo ou que o passou, e é prasaatemente, um 

tabellião publico do ditado da Delenrare, cora exercício no conda- 

do de New Oastle, devidamente nomeado e habilitado, e que todos 

os seus actos officiaes merecem e fazem inteira fé e credito,.* Era 

testemunho do que firmei o presente, que sellei com o sello do 

meu officio em Dover, neste dias seis de fevereiro do anno de 

Nosso Senhor de mil novecentos e vinte. iverett C. Johnson, 

secretario do Estado. (Sello) Seguia-se em idiom portuguez a 

io/mlisação da firma supra, feita pelo agente conraercial do Bra- 

sil em Philedelphia, cuja assignatura estava authanticada pela 

secretaria das Relações Exteriores do Brasil depois de pagos os 

devidos emolumentos e o sello correspondente na Recebodoria do 

Diatricto Federal. Nada mais continha o dito documento que, 

bem e fielmente verti do proprio original, ao qual me reporto. 

Sm fé do que passei a presente que a sellei com o sello do meu 

officio e assigno nesta cidade do Rio de Janeiro, aos onze de 

nmrço de mil novecentos e vinte. (1.118). " - Nada mais se con- 

tinha no referido topico, aqui transcripto fielmente, por certi- 

dão, que conferi e achei ou tudo conforme ao original ao qual 

me reporto e dou fé. -áubscrevo e aasigno nesta Cidade do Estado, 

digo. Capital do* Estado de São Paulo, aos dezeaeis de junho de 

sál novecentos e vinte e oito. Eu, Raul de Almeida Prado, escri- 

vão o subscrevo e assigno. - Raul de Almeida Prado. - Nada mais 

se continha no referido documento aqui bem e fielmente trans- 
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cripto dos próprios autos originaes aos quaes me reoorto subscre- 

vo asaigno e dou fs. - Gabriel iãartina doa áantoa tfiaaoa, aecren 

tario a subscrevo aos 26 de Outubro de 1928. 

Estava duas estampilhas no total de 6.600 rs. 


